
HOME OFFICE  
E TELETRABALHO

eBooks | F&CSP



TELETRABALHO E 
HOME OFFICE

O TELETRABALHO/HOME 
OFFICE E O CONTRATO 

DE TRABALHO

SIGILO DE  
INFORMAÇÃO

INFRAESTRUTURA E 
ERGONOMIA

JORNADA  
DE TRABALHO

NEGOCIAÇÕES  
COLETIVAS

GESTÃO

CONCLUSÃO



A pandemia de covid-19 provocou um mo-
vimento, até pouco tempo atrás, inimagi-
nável: em vez de as pessoas

se deslocarem até o escritório, este últi-
mo, de certa forma, “invadiu” as casas 
das pessoas. Em outras palavras, houve, 
praticamente de um dia para o outro, um 
aumento exponencial e não planejado do 
home office. Depois que a crise sanitária 
impeliu os trabalhadores a ficar em casa, 
empresas e empregados já perceberam as 
vantagens deste modelo laboral, como ro-
tina de serviço mais f lexível e redução dos 
custos de funcionamento dos negócios.

Contudo, é relevante considerar que o 
home office implementado no início da 
pandemia contava com regras de emer-
gência, que não estão mais em vigor. Sen-
do assim, a Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 
(FecomercioSP) elaborou um e-book para 
explicar os aspectos legais fundamentais 
desta modalidade de trabalho, de modo 
que as empresas possam adotá-lo, cum-
prindo todas as condições previstas na le-
gislação trabalhista.

boa leitura!
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TELETRABALHO  
E  
HOME  
OFFICE
Quando pensamos em home office, a ima-
gem que vem à cabeça é a de uma pessoa 
trabalhando em sua casa utilizando algum 
dispositivo tecnológico, como computador 
ou notebook. De fato, o trabalho em domi-
cílio realizado com o uso de equipamentos 
eletrônicos é uma das características des-
te regime de trabalho. Entretanto, o home 
office, enquanto atividade laboral, per-
tence a um gênero maior: o teletrabalho.

O QUE É O TELETRABALHO?

É toda e qualquer atividade realizada fora 
do local tradicional de trabalho – como es-
critório ou loja –, ou seja, feita a distância 
(“tele”), mediante a utilização de tecno-
logias de informação e comunicação que 
permitam receber e transmitir tarefas re-
lacionadas à ocupação do empregado.

QUAIS SÃO OS TIPOS DE TELETRABALHO?

O teletrabalho tem diversas subclassifica-
ções, dentre quais destacamos as principais: 

.  �trabalho em domicílio: quando as ativida-
des são realizadas na residência do empre-
gado – em outras palavras, o home office;

.  �trabalho em telecentro: quando o empre-
gado, em vez de ir à sede da empresa, se 
dirige a um escritório compartilhado;

.  �trabalho móvel: quando não há um lugar 
fixo, de modo que o trabalho seja realiza-
do em qualquer localidade.

Sendo assim, pode-se entender que o home 
office é uma espécie do gênero teletra-
balho.  Além disso, vale destacar que este 
ocorre quando o empregado realiza as ati-
vidades em seu domicílio, o que não o im-
pede de efetuar tarefas em outros locais, 
como a sede da empresa. Neste caso, o te-
letrabalho pode ser exercido parcialmente 
na empresa e fora dela. 

COMO ESTÁ REGULAMENTADO O TELETRA-
BALHO NA LEI?

O primeiro passo para a regulamentação do 
trabalho realizado fora da empresa foi dado 
com a aprovação da Lei 12.551/2011, que al-
terou o artigo 6º da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT). Desta forma, a legislação 
determinou que “não se distingue, entre o 
trabalho realizado no estabelecimento do 
empregador, o executado no domicílio do 
empregado e o realizado a distância, desde 
que estejam caracterizados os pressupostos 
da relação de emprego”. No entanto, como 
a modalidade ainda carecia de alguns escla-
recimentos, os quais foram abarcados pela 
Reforma Trabalhista (Lei 13.467), instituída 
em 2017, regras para o teletrabalho foram 
intruduzidas na CLT – e, por consequência, 
ao home office. O principal avanço foi o 
respaldo legal específico, proporcionando 
segurança jurídica à empresa que deseja 
contratar na modalidade. 

QUAL FOI A ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO LEGAL 
DO TELETRABALHO?

Atualmente, temos a Lei 14.442/22, a qual 
dispõe que o teletrabalho/home office não 
precisa mais ser realizado de forma pre-
ponderante fora da empresa. Trata-se de 
um grande avanço. Agora, o teletrabalho/
home office é definido como a atividade la-
borativa realizada fora das dependências 
do empregador, incluindo aquelas realiza-
das parcialmente na empresa, parcialmen-
te na residência do empregado. 

Independentemente do local do trabalho, 
é importante ter ciência de que o teletra-
balhador é empregado, com todos os direi-
tos e as garantias da CLT.
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O 
TELETRABALHO/
HOME OFFICE 
E O CONTRATO 
DE TRABALHO
Embora o trabalho em casa não fosse uma 
novidade, muitas empresas e empregados 
tiveram de aderir, subitamente, a essa mo-
dalidade de trabalho em meio à pandemia 
de coronavírus. Com isso, a possibilidade 
de trabalhar de casa ganhou relevância no 
mundo corporativo.

QUAIS SÃO AS REGRAS PARA O TELETRA-
BALHO?

Para se implementar qualquer modalida-
de de teletrabalho/home office, há duas 
regras muito importantes a serem segui-
das. A primeira é que este modelo de tra-
balho não pode ser uma imposição da em-
presa ao empregado, ou seja, a aplicação 
da modalidade requer consentimento do 
trabalhador. Isso, porque a CLT proíbe qual-
quer alteração unilateral do contrato de 
emprego, de modo que ambas as partes 

– empresa e empregado – devem concor-
dar com a mudança do trabalho presen-
cial para o teletrabalho. Aqui, explicamos 
a segunda regra importante: como dito, 
após o consentimento, é preciso alterar o 
contrato de trabalho, mediante um aditivo 
contratual no qual o empregado expresse, 
formalmente, a opção pelo teletrabalho/
home office.

COMO É A REGRA DA VOLTA DO TELETRA-
BALHO PARA O TRABALHO PRESENCIAL?

A legislação, por outro lado, não prevê a 
necessidade de anuência do trabalhador 
para a situação contrária, qual seja, do 
trabalho a distância para o trabalho pre-
sencial, de modo que a empresa possa de-
cidir, a qualquer tempo, pelo retorno do 
empregado ao posto presencial.

A LEI ESTABELECE PRAZO PARA A VOLTA 
DO TRABALHO A DISTÂNCIA PARA O TRA-
BALHO PRESENCIAL? 

A volta não deve ocorrer de um dia para o 
outro. É garantido ao empregado um pra-
zo de transição de 15 dias.

QUAIS MEDIDAS SÃO NECESSÁRIAS PARA 
A SEGURANÇA JURÍDICA NA CONTRATA-
ÇÃO DE TELETRABALHADOR?

Para os empregados atuais em teletraba-
lho e para os futuros, recomenda-se a in-
clusão, no contrato laboral, de uma cláu-
sula específica sobre o teletrabalho.
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SIGILO DE 
INFORMAÇÃO

Diante do regime de teletrabalho em vigor, 
surgem questões importantes às quais as 
empresas devem se atentar. Uma delas se 
refere à confidencialidade de informações e 
aos dados sensíveis à empresa e aos clientes.

No escritório ou no estabelecimento co-
mercial, o empregado utiliza equipamen-
tos tecnológicos da empresa para transmi-
tir informações, gerenciar dados e realizar 
tarefas. A distância, ainda que utilize dis-
positivos cedidos pelo empregador, o em-
pregado deve ser orientado sobre como 
proceder com o manuseio de informações 
delicadas e sigilosas.

QUAIS MEDIDAS AS EMPRESAS PODEM ES-
TABELECER PARA GARANTIR O SIGILO E 
A CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMA-
ÇÕES DO TELETRABALHADOR?

É importante que a empresa estabeleça um 
termo de confidencialidade com o empre-
gado, definindo regras claras, sobretudo 
no que diz respeito ao tráfego de informa-
ções por meio de aplicativos, como Whats
App, computadores, Telegram e outras fer-
ramentas eletrônicas.

A LGPD VALE PARA O TELETRABALHADOR?

Sim. É de suma importância não se esque-
cer dos preceitos da Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD), já em vigor, especialmen-
te os relativos ao tratamento e ao sigilo de 
dados pessoais, bem como os de clientes do 
negócio. O uso de meios telemáticos, em es-
pecial pelo teletrabalhador, potencializou 
a responsabilidade das empresas quanto 
à aplicação da LGPD no teletrabalho. 

Por isso, a fim de se precaver de problemas 
trabalhistas, referentes ao compartilha-
mento de dados, a empresa deve instruir 
os empregados, em teletrabalho/home of-
fice, acerca de obrigações e cuidados no de-
senvolvimento das atividades a distância.
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INFRAESTRUTURA 
E ERGONOMIA
QUAIS AS REGRAS DE INFRAESTRUTURA 

PARA O TELETRABALHO?

Como o teletrabalho pode ser realizado 
na residência do empregado – um local de 
descanso e convívio familiar –, é necessá-
rio adaptar o ambiente para a atividade 
profissional. Também é importante obser-
var que a legislação determina que a em-
presa observe as condições de saúde e se-
gurança no teletrabalho realizado na casa 
do empregado.

Neste sentido, tanto a infraestrutura (equi-
pamentos e dispositivos eletrônicos) como 
a ergonomia laboral (conforto e preven-
ção de acidentes) devem ser observadas 
quando um empregado é alocado para o 
trabalho em seu domicílio. Portanto, reco-
menda-se que as condições de teletraba-
lho sejam efetivamente verificadas pelas 
empresas, mesmo a distância. Este contro-
le deve ser feito em parceria com o empre-
gado, que deverá informar as condições de 
trabalho na sua residência.

COMO FICAM AS REGRAS DE USO DE EQUI-
PAMENTOS PELO TELETRABALHADOR? 

A disponibilização dos equipamentos de 
teletrabalho/home office é facultativa à 
empresa, a não ser que haja norma coletiva 
que estabeleça o contrário. Contudo, é im-
prescindível formalizar, por escrito, quais 
dispositivos foram cedidos ao empregado 
para a realização das suas funções.

COMO FICAM AS REGRAS DOS CUSTOS 
PARA A EXECUÇÃO DO TELETRABALHO?

Os custos com hardwares, softwares, in-
ternet, energia, entre outros, para a exe-
cução do teletrabalho, devem ser acorda-
dos e formalizados entre empregador e 
empregado, a não ser que já exista norma 
coletiva dispondo sobre o tema. Estas re-
gras podem ser negociadas individual ou 
coletivamente.

COMO FICA A QUESTÃO DA ERGONOMIA 
PARA O TELETRABALHO?

Trata-se de um ponto relevante que não 
pode ser negligenciado na implementação 
do trabalho em casa. Cabe à empresa ins-
truir o empregado acerca das normas de 
Saúde e Segurança do Trabalho (SST). Não 
é porque o trabalhador está executando 
sua função a distância que o empregador 
pode negligenciar o cumprimento das Nor-
mas Regulamentadoras (NRs) que cabem 
ao teletrabalho, em especial as que se re-
ferem à ergonomia.

COMO FICA A FISCALIZAÇÃO DO CUM-
PRIMENTO DAS NORMAS DE ERGONOMIA?

Também cabe à empresa realizar, perio-
dicamente, uma “fiscalização virtual” do 
ambiente de trabalho do empregado, em 
especial quanto às questões ergonômicas, 
sempre com a ciência e autorização dele.

Prestadas as orientações, o teletrabalha-
dor deverá segui-las, uma vez que o seu 
descumprimento, em caso de acidente de 
trabalho, exime a empresa de responsa-
bilidade – desde que esta comprove que 
tomou todas as medidas cabíveis para se 
evitar qualquer incidente. Por isso, é im-
portante que, ao instruí-lo, a empresa so-
licite que o teletrabalhador assine um ter-
mo assegurando que recebeu as devidas 
orientações. Ainda assim, é importante 
que a empresa verifique, periodicamente, 
se o teletrabalhador está cumprindo com 
o acordado.
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JORNADA  
DE TRABALHO
COMO FICAM AS QUESTÕES RELATIVAS À 
JORNADA DE TRABALHO DO TELETRABA-
LHADOR?

Este é um dos tópicos que mais causam 
dúvidas no empresariado quando se tra-
ta de teletrabalho/home office. A respos-
ta está na Lei 14.442/22, que estabelece 
estarem isentos de controle de jornada 
de trabalho os empregados em regime 
de teletrabalho/home office que pres-
tam serviço por produção ou tarefa. No 
entanto, outras modalidades devem ter 
controle de jornada (8 horas diárias/44 
horas semanais). Esta é uma novidade da 
Lei 14.442/21, visto que, anteriormente, a 
CLT estabelecia o não controle da jornada 
de teletrabalho/home office como regra, 
e o controle como exceção.

O QUE É O TELETRABALHO/HOME OFFICE 
POR PRODUÇÃO/TAREFA?

O teletrabalho/home office por produção 
ou tarefa é aquele realizado a qualquer 
hora, durante o dia ou a noite, em qual-
quer dia da semana, em que o emprega-
dor deseja que o serviço seja entregue com 
qualidade e perfeição técnica – não contro-
lando, em hipótese alguma, o modo como 
este serviço é realizado.

O QUE É O TRABALHO HÍBRIDO?

A Lei 14.442/22 regulamentou o trabalho 
híbrido (chamado  “trabalho remoto”), que 
é aquele realizado parcialmente fora das 
dependências da empresa, em dias alter-
nados, mas com mais liberdade do que o 
teletrabalho. Esta modalidade é mais f le-
xível, mas deve estar prevista também nos 
contratos dos trabalhadores. No híbrido, 
o teletrabalhador é também empregado, 
por isso, o empregador deve obedecer a 
todas as normas de saúde e segurança. O 
trabalho híbrido não tem regras específi-
cas como o teletrabalho, apenas menção 
na Lei 14.442/22 da sua existência.

ESTAGIÁRIO PODE SER TELETRABALHADOR?

A Lei 14.442 prevê que fica permitida a ado-
ção do regime de teletrabalho ou trabalho 
remoto para estagiários e aprendizes.

QUAIS SÃO OS ASPECTOS POSITIVOS DO 
TELETRABALHO/HOME OFFICE?

Apesar de muitos empregados e empre-
gadores terem começado a experimentar 
o home office/teletrabalho involuntaria-
mente, ambas as partes puderam notar di-
versos pontos positivos, como a economia 
de tempo para o trabalhador no desloca-
mento de casa para o escritório (e vice-ver-
sa) e a redução de custos com transporte, 
alimentação e vestuário. Em casa, o tra-
balhador consegue também, por exemplo, 
conciliar as suas atividades com o auxílio 
a um parente que necessite de cuidados 
especiais – ou, nos casos de pais e mães, 
com o acompanhamento, de forma mais 
próxima, dos filhos pequenos. Além disso, 
é possível desfrutar de maior convívio em 
família e, não raros os casos, aumentar a 
produtividade no trabalho.

Para o teletrabalho por tarefa ou produ-
ção, a f lexibilização da jornada (quando 
não há controle de ponto) também é outro 
aspecto que potencializa a qualidade de 
vida do empregado. Há quem alegue que 
o teletrabalho gera perda da socialização 
proporcionada pelo trabalho presencial. 
Isso é relativo, visto que depende do per-
fil do empregado e da empresa, e, hoje, a 
redução do contato humano pode ser com-
pensada por meio de tecnologias que apro-
ximem a comunicação por texto, áudio e 
vídeo. É importante considerar que nem 
todas as atividades conseguem migrar, de 
forma eficiente, para o teletrabalho.

QUAIS OS ASPECTOS POSITIVOS PARA AS 
EMPRESAS?

Do ponto de vista da empresa, o teletraba-
lho contribui para reduzir custos, como de 
energia e aluguel – visto que se pode alu-
gar um espaço menor para manter as ope-
rações. Além disso, ressalta-se que o home 
office, em especial, também traz benefí-
cios socioambientais, como as reduções do 
tráfego de veículos e das emissões de ga-
ses poluentes.
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NEGOCIAÇÕES 
COLETIVAS
QUAL O PAPEL DAS NEGOCIAÇÕES CO-
LETIVAS PARA O TELETRABALHO/HOME 
OFFICE?

Um dos principais méritos da Reforma Tra-
balhista, que regulamentou o teletrabalho 
antes da Lei 14.442/22, foi a importância 
conferida às negociações coletivas para a 
modalidade, uma vez que estabeleceu que 
as partes – sindicatos de empregados e em-
pregadores – podem negociar regras espe-
ciais para as funções exercidas, o que foi 
fundamental durante a pandemia. A Con-
venção Coletiva de Trabalho (CCT) é o prin-
cipal instrumento de negociação coletiva. 
Trata-se de um acordo celebrado entre as 
entidades sindicais que representam as em-
presas e os trabalhadores. O que é acorda-
do aqui passa a valer para toda a categoria 
profissional.

Mas qual é a relação deste documento com 
o teletrabalho? A CCT pode estabelecer as re-
gras de teletrabalho que devem ser cumpri-
das por empresas e empregados. Da mesma 
forma, os acordos de natureza coletiva ou 
os acordos individuais podem regulamen-
tar a aplicação do teletrabalho/home office.

Foi este o instrumento mais usado durante 
a pandemia, garantindo a preservação de 
milhões de empregos e negócios, graças à 
possibilidade se se negociar, individual e 
(em especial) coletivamente, regras espe-
ciais para o teletrabalho. Foram as nego-
ciações coletivas que permitiram amenizar 
o flagelo imposto pela covid-19 a trabalha-
dores e empresas. Sem a negociação coleti-
va, certamente o teletrabalho que hoje co-
nhecemos não seria possível.
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GESTÃO
QUAL A IMPORTÂNCIA DA GESTÃO PARA 
O TELETRABALHO/HOME OFFICE?

Parte significativa dos problemas traba-
lhistas pode ser solucionada por meio da 
gestão, pois muitos deles não estão rela-
cionados somente à lei, mas também à for-
ma que esta é aplicada. Este fato se torna 
ainda mais relevante quando os empre-
gados trabalham em regime de teletraba-
lho/home office, exigindo uma gestão a 
distância. Diante desta realidade, as em-
presas têm de se dedicar, cada vez mais, à 
prevenção de eventuais contratempos ad-
vindos do expediente remoto, investindo 
e se preocupando ainda mais com a sua 
administração.

QUAIS SÃO AS MEDIDAS NA GESTÃO QUE 
TRAZEM SEGURANÇA JURÍDICA PARA A 
IMPLEMENTAÇÃO DO TELETRABALHO?

Em primeiro lugar, é importante que, na 
implementação do teletrabalho/home offi-
ce, seja feito um aditamento de contrato la-
boral do empregado, capturando o mútuo 
consentimento, o que se denomina “auto-
nomia da vontade”. Este é um requisito da 
lei. O aditivo deve conter todas as regras 
para o bom funcionamento da função, como 
as referentes à jornada de trabalho, ao uso 
dos equipamentos telemáticos, aos custos 
com internet e energia, entre outras.Como 
já mencionado, não basta somente que o te-
letrabalhador exerça a sua função em casa; 
é preciso orientá-lo a respeito das disposi-
ções de ergonomia e da SST, de modo a se 
precaver de eventuais acidentes ou doenças 
ocupacionais. Feito isso, a empresa só pode-
rá ser responsabilizada por contingências 
ocupacionais se, de fato, for comprovada 
a sua culpa pelo ocorrido e se o emprega-
do atestar o nexo da doença adquirida e a 
atividade profissional que exerce. No mais, 
é importante estabelecer contato periódi-
co com o funcionário nessa modalidade, a 
fim de se discutir o fluxo de trabalho e as 
eventuais necessidades para a realização 
das tarefas, evitando-se, assim, jornadas 
extenuantes e falhas de orientação. Como 
se pode notar, o teletrabalho exige das em-
presas uma boa gestão, só que a distância 

– demandando também, do Departamento 
de Recursos  Humanos, uma nova compre-
ensão desse tipo de função.
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CONCLUSÃO
O teletrabalho é uma modalidade que se 
consolidou. Recentes pesquisas mostram 
que os empregados que estão neste tipo de 
atividade não querem voltar para o traba-
lho presencial, pois notaram ganhos signi-
ficativos na sua qualidade de vida. 

Não resta dúvida que o teletrabalho, en-
tendido aqui como o trabalho em casa, o 
home office, veio para ficar. No entanto, 
deve ser uma prática boa tanto para em-
pregados quanto empregadores. A relação 
laboral deve seguir sempre esta premissa, 
mesmo quando executada a distância. Este 
novo mundo do trabalho, que se consoli-
dou após a pandemia, exigirá adaptações 
recíprocas. Ajustes estes que devem ser 
feitos com cuidado para que não haja pre-
juízo nem para o empregado, nem gerem 
insegurança jurídica para empregadores.

A FecomercioSP ressalta os benefícios da 
adoção do teletrabalho/home office, espe-
cialmente às atividades compatíveis com 
a modalidade, desde que o regime seja im-
plementado com regras bem definidas e 
com comprometimento, disciplina e orga-
nização do empregador e do empregado. O 
trabalho a distância exige uma mudança 
comportamental significativa de ambas as 
partes – uma revisão da cultura organiza-
cional. Vale ressaltar, novamente, que a CLT 
valoriza os ajustes que deverão ser feitos 
para o exercício do bom teletrabalho por 
meio das convenções coletivas de traba-
lho. De todo modo, todas as proteções la-
borais e os benefícios contidos na CCT, ou 
no contrato individual, permanecem inal-
terados, comprovando que o teletrabalho 
é, efetivamente, um modelo de ativida-
de laboral que se consolidou e permane-
cerá assim por muitos anos. Cabe agora a 
empregados e empregadores fazerem as 
adaptações necessárias para que a moda-
lidade se perpetue de forma satisfatória 
para ambos. 

Fique por dentro das novidades em re-
lação ao teletrabalho/home office, à le-
gislação trabalhista e às boas práticas no 
mundo dos negócios. Acompanhe o Portal 
da FecomercioSP.

Além disso, outros e-books e materiais que 
ajudam a aperfeiçoar a gestão empresa-
rial estão disponíveis no Fecomercio Lab.

aproveite e acompanhe os podcasts da 
federação!

Soundcloud

Spotify

https://soundcloud.com/fecomerciosp
https://soundcloud.com/fecomerciosp
https://open.spotify.com/show/1IvvceFjHffnbe0ISP4Y2J
https://open.spotify.com/show/1IvvceFjHffnbe0ISP4Y2J
www.fecomercio.com.br
https://lab.fecomercio.com.br/
https://lab.fecomercio.com.br/conselhos/conselho-de-sustentabilidade/
https://lab.fecomercio.com.br/conselhos/conselho-de-sustentabilidade/
https://lab.fecomercio.com.br/conselhos/comite-energia/
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